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APRESENTAÇÃO

A área de Humanas e, sobretudo, a Educação, vem sofrendo asseverados ataques 
nos últimos anos, principalmente no que tange ao estabelecer de políticas públicas e 
valorização de sua produção científica. O cenário político de descuido e destrato com as 
questões educacionais, vivenciado recentemente e agravado com a pandemia, nos alerta 
para a necessidade de criação de espaços de resistência. Este livro, intitulado “ Educação: 
Políticas públicas, ensino e formação”, da forma como se organiza, é um desses 
lugares: permite-se ouvir, de diferentes formas, os diferentes sujeitos que fazem parte dos 
movimentos educacionais.

É importante que as inúmeras problemáticas que circunscrevem a Educação, 
historicamente, sejam postas e discutidas. Precisamos nos permitir ser ouvidos e a criação 
de canais de comunicação, como este livro, aproxima a comunidade das diversas ações que 
são vivenciadas no interior da escola e da universidade. Portanto, os inúmeros capítulos 
que compõem este livro tornam-se um espaço oportuno de discussão e (re)pensar do 
campo educacional, considerando os diversos elementos e fatores que o intercruza.

Os/As autores/as que constroem essa obra são estudantes, professores/as 
pesquisadores/as, especialistas, mestres/as ou doutores/as e que, muitos/as, partindo 
de sua práxis, buscam novos olhares a problemáticas cotidianas que os mobilizam. Esse 
movimento de socializar uma pesquisa ou experiência cria um movimento pendular que, 
pela mobilização dos/as autores/as e discussões por eles/as empreendidas, mobilizam-se 
também os/as leitores/as e os/as incentivam a reinventarem os seus fazeres pedagógicos 
e, consequentemente, a educação brasileira. Nessa direção, portanto, desejamos a todos 
e a todas uma provocativa leitura! 

Américo Junior Nunes da Silva
André Ricardo Lucas Vieira
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CAPÍTULO 7
 

CULTURA, DIFERENÇA E DIVERSIDADE 
SOCIOCULTURAL: A DIVERSIDADE COMO 

PRINCÍPIO FORMATIVO E A EDUCAÇÃO 
INTERCULTURAL CRÍTICA

Lizeu Mazzioni

RESUMO: Esse estudo de natureza teórica 
foi desenvolvido a partir de uma pesquisa 
bibliográfica, com base na metodologia de análise 
de conteúdo. A primeira parte do texto descreve 
os conceitos de cultura de Bauman. O objetivo 
é compreender os três conceitos que o autor 
elabora: o hierárquico, o diferencial e o genérico. 
A segunda parte do texto descreve o conceito 
de diferença de Brah. O Objetivo é compreender 
como operam internamente as diferenças dentro 
de um grupo sociocultural.  A terceira parte do 
texto descreve a diversidade como princípio 
educativo na Proposta Curricular de Santa 
Catarina. O Objetivo é identificar os conceitos e 
os grupos socioculturais que a referida proposta 
curricular destaca e afirma. A quarta parte do texto 
descreve o trabalho pedagógico na perspectiva 
intercultural. O Objetivo é identificar que modelo 
de educação pode dar conta do conceito de 
cultura e das diversidades socioculturais. Nas 
considerações finais o autor conclui de que 
precisamos de uma visão e de uma educação 
intercultural.
PALAVRAS-CHAVE: Cultura; diferença; 
diversidade como princípio formativo; educação 
intercultural.

1 |  CULTURA COMO CONCEITO
O que é cultura? Para Bauman (2012, p. 

18), trata-se de um conceito ambivalente; uma 
“ambivalência produtora de sentido, o alicerce 
genuíno sobre o qual se assenta a utilidade 
cognitiva de se conceber o habitat humano 
como o ‘mundo da cultura’, é entre ‘criatividade’ 
e ‘regulação normativa’”. Bauman (2012), 
identifica três contextos discursivos distintos 
e distingue três conceitos com significados 
correlatos, porém diferentes. Em um só termo, 
organiza três conceitos distintos: a cultura como 
conceito hierárquico, a cultura como conceito 
diferencial e a cultura como conceito genérico.

Herança da cultura grega e romana, 
o conceito hierárquico de cultura, tende a 
hierarquizar as pessoas pela cultura tida como 
superior ou ideal.  O conceito hierárquico vê 
a cultura, no singular, consequentemente, 
o diferente não é reconhecido como cultura 
diferente, mas como cultura inferior. A cultura 
como conceito hierárquico é explicada por 
vários pressupostos:  

1) – herdada ou adquirida a 
cultura é parte separável do 
ser humano, [...] ela partilha 
com a personalidade a 
qualidade singular de ser ao 
mesmo tempo a ‘essência 
definidora e a característica 
existencial’ descritiva da 
criatura humana; [...] 2) – a 
qualidade de um ser humano 
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pode ser moldada e adaptada, mas também é possível ser abandonada, nua 
e crua, [...] largada e cada vez mais selvagem; [...] 3) – a noção hierárquica 
de cultura é saturada de valor. [...] existe uma natureza ideal do ser humano, 
e a cultura significa o esforço consciente, fervoroso e prolongado para atingir 
esse ideal [...]” (BAUMAN, 2012, p. 90-93, grifo do autor). 

A cultura como conceito diferencial explica “as diferenças visíveis entre comunidades 
de pessoas (temporária, ecológica ou socialmente discriminadas)” (BAUMAN, 2012, p. 
103). Apresenta como atributos ao longo da história: 1) – os seres humanos, mais que 
biológicos, são históricos, sociais e dinâmicos;

2) – [...] essas várias formas socioculturais que chegam a ser mutuamente 
exclusivas, podem corresponder a um só conjunto de condições não 
sociais (biológicas, natural-ambientais, ecológicas)”; [...] 3) – é logicamente 
incompatível com a noção de universais culturais; [...] 4) – rejeição enfática da 
universalidade cultural; 5) ‘uma cultura’ é, em primeiro lugar, uma comunidade 
espiritual, uma comunidade de significados compartilhados” (BAUMAN, 2012, 
p. 106-116).

O conceito diferencial de cultura considera que ‘os sistemas culturais podem 
ser considerados, de um lado, produtos da ação e, de outro, influências condicionantes 
de novas ações’. A cultura, “é ao mesmo tempo uma entidade feita pelo homem e uma 
entidade que faz o homem; submete-se à liberdade humana e restringe essa liberdade; 
relaciona-se ao ser humano em sua qualidade tanto de sujeito quanto de objeto”. Assume 
a relatividade como alicerce, rejeita padrões absolutos e universais. O conceito diferencial 
vê “as culturas”, no plural. Não vê a cultura diferente como inferior. (BAUMAN, 2012, p. 128 
-129).

A cultura como conceito genérico procura enfrentar “o problema da unidade 
essencial da espécie humana. O que se procura não é uma unidade biológica, pré-cultural, 
mas o alicerce teórico da relativa autonomia e peculiaridade da esfera cultural, em geral, 
e do conceito diferencial, em particular” (BAUMAN, 2012, p. 130). Atribui à própria cultura 
“a qualidade de característica universal de todos os homens, e apenas destes”, [...] “é 
uma abordagem específica, totalmente humana, da tragédia da vida, arraigada, em última 
análise, na habilidade específica da mente humana de ser intencional, ativa e criativa” 
(BAUMAN, 2012, p. 133-134). A cultura e a sociedade, são históricas, socialmente geradas 
em estreita colaboração, “alimentando-se e ajudando-se, cada qual exteriorizando na 
realidade da outra a condição para seu próprio desenvolvimento”. 

Quando cientistas sociais se põem a explorar a raiz comum de cultura e 
sociedade, a escolha mais certa e segura é a dotação psicológica humana. 
A decisão de concentrar as atenções nas qualidades gerais da percepção 
humana é o primeiro passo de um longo caminho que leva aos sofisticados 
píncaros do moderno estruturalismo semiológico de Lev Vygotsky, Jean Piaget 
ou Claude Lévi Strauss. [...] ser estruturado e ser capaz de estruturar parecem 
ser os núcleos gêmeos do modo de vida humano conhecido como cultura. 
[...] a peculiaridade do homem consiste em ser ele uma criatura geradora de 
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estruturas e orientada para a estrutura. O termo ‘cultura’ no sentido genérico 
representa essa excepcional capacidade. [...] estrutura’ significa apenas ‘ser 
sistêmico’ (em oposição a ‘ser um agregado’), ou ‘ser organizado’ (como algo 
distinto de ‘ser desordenado’) (BAUMAN, 2012, p. 141-149). 

Num sentido amplo, “podemos dizer que a cultura como qualidade genérica, como 
atributo universal da espécie humana, na condição que a distingue de todas as espécies 
animais, é a capacidade de impor ao mundo novas estruturas” (BAUMAN, 2012, p. 150). 

A contínua e infindável atividade da estruturação constitui o cerne da práxis 
humana, o modo de ser e estar no mundo. Para tocar em frente essa existência 
ativa, o homem recebe dois instrumentos essenciais – manus et lingua, como 
disse são Tomás de Aquino; instrumentos e linguagem, na tradição marxiana 
(BAUMAN, 2012, p. 153).  

Bauman nos ensina a termos um olhar mais amplo na nossa visão de mundo, em 
nossas atitudes e ações, especialmente na nossa tarefa de educadores. Com os três 
conceitos de culltura, nos oferece um instrumental de análise sobre e nas práticas sociais: 
com o conceito hierárquico percebemos como pessoas e grupos humanos subjugam outras 
pessoas e grupos humanos em nome de uma suposta cultura superior; com o conceito 
diferencial percebemos que de fato existem diferenças culturais nos diferentes grupos 
humanos, inclusive fruto de descriminações, mas que elas não existem a priori, foram 
construídas ao longo da história e não são eternas; precisam ser respeitas, não devem 
ser instrumentos de intolerância e sim palco de interações e recriação permanente.  Com 
o conceito genérico, que atribui à própria cultura a qualidade de característica universal 
de todos os homens, e apenas destes, percebemos a essência da condição humana, sua 
possibilidade de transformação e desenvolvimento. 

2 |  DIFERENÇA SOCIAL E CULTURAL
Segundo Brah (2006, p. 331), os termos diferença, diversidade, pluralismo e 

hibridismo estão entre os mais debatidos e contestados. E pergunta: “Qual é a natureza das 
diferenças sociais e culturais, e o que lhes dá força? Como, então, a diferença ‘racial’ se liga 
a diferenças e antagonismos organizados em torno a outros marcadores como ‘gênero’ e 
classe’?” A partir desse questionamento, problematiza a questão do ‘essencialismo’, (“uma 
noção de essência última que transcenderia limites históricos e culturais”) e argumenta 
contra “um conceito essencialista de diferença”.  

O “etnicismo [...] postula ‘diferença étnica’ como modalidade principal em torno da 
qual a vida social é constituída e experimentada” (BRAH, 2006, p. 331). Nessa visão as 
“necessidades culturais são definidas em termos amplos como independentes de outras 
experiências sociais centradas em classe, gênero, raça ou sexualidade” (BRAH, 2006, p. 
337). A autora identifica nos discursos etnicistas o descuido com a questão da diferença 
inscrita nas relações sociais de poder. Embora reconhece as motivações, vê, muitas vezes, 
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o mesmo descuido no feminismo. 
A partir da Conferência Internacional de Mulheres em Nairobi em 1985, da qual 

participou, Brah (2006, p. 340-341) analisa que “as questões levantadas pelos diferentes 
grupos de mulheres [...], serviram para sublinhar o fato de que os problemas que afetam 
as mulheres não podem ser analisados isoladamente do contexto de desigualdade 
nacional e internacional”. E acrescenta: “nosso gênero é constituído e representado de 
maneira diferente segundo nossa localização dentro de relações globais de poder. Nossa 
inserção nessas relações globais de poder se realiza através de uma miríade de processos 
econômicos, políticos e ideológicos”.

Brah (2006, p. 351), entende que “estruturas de classe, racismo, gênero e 
sexualidade não podem ser tratadas como ‘variáveis independentes’ porque a opressão 
de cada uma está inscrita dentro da outra – é constituída pela outra e é constitutiva dela”. 
Porém, observa que os diferentes discursos, organizações e lutas que não consideram 
todos esses elementos, não são necessariamente essencialistas em si, porque são 
construídas na prática social de determinados grupos, cuja condição de vida, produz uma 
identidade coletiva. 

“As relações de poder entre homens e mulheres são vistas como a principal dinâmica 
da opressão das mulheres, levando às vezes quase à exclusão de outros determinantes 
como classe e racismo” (BRAH, 2006, p. 343). É o exemplo das “perspectivas feministas 
‘radicais’ [que] parecem representar as capacidades reprodutivas das mulheres como 
indicadoras de certas qualidades psicológicas que são única e universalmente femininas” 
(BRAH, 2006, p. 343). Por outro lado, a visão ‘socialista’ de feminismo, entende que “[...] a 
natureza humana não é essencial, mas socialmente produzida. O significado de ser mulher 
– biológica, social, cultural e psiquicamente – é considerado uma variável histórica” (BRAH, 
2006, p. 343).

No esquema analítico (para compreender a ‘diferença’) que Brah (2006, p. 359)  
elabora, não busca privilegiar o nível macro ou micro de análise, mas perceber “[...] como 
articular discursos e práticas inscreve relações sociais, posições de sujeito e subjetividades”.

A partir dessas questões, levanta uma problemática mais geral sobre a diferença 
como categoria analítica. “Eu sugeriria quatro maneiras como a diferença pode ser 
conceituada: diferença como experiência, diferença como relação social, diferença como 
subjetividade e diferença como identidade” (BRAH, 2006, p. 359).

Diferença como experiência: “contra a ideia de um ‘sujeito da experiência’ já 
plenamente constituído a quem as ‘experiências acontecem’, a experiência é o lugar da 
formação do sujeito” (BRAH, 2006, p. 360). Para a autora, apesar das limitações do método 
de conscientização para a ação coletiva, ela trouxe para o primeiro plano a ideia de que a 
experiência é uma construção cultural, processo de significação - uma prática de atribuir 
sentido, que constitui aquilo que chamamos de ‘realidade’.  “Movimentos de mulheres têm 
tido como alvo dar uma voz coletiva às experiências pessoais das mulheres com forças 
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sociais e psíquicas que constituem a ‘fêmea’ em ‘mulher’ (BRAH, 2006, p. 359). 
A experiência é um lugar de contestação; [...] “um espaço discursivo onde posições 

de sujeito e subjetividades diferentes e diferenciais são inscritas, reiteradas ou repudiadas” 
(BRAH, 2006, p. 361). Para a autora, “é essencial então enfrentar as questões de que 
matrizes ideológicas ou campos de significação e representação estão em jogo na 
formação de sujeitos diferentes, e quais são os processos econômicos, políticos e culturais 
que inscrevem experiências historicamente variáveis” (BRAH, 2006, p. 361). Para a autora, 
“o significado atribuído a um dado evento varia enormemente de um indivíduo para outro” 
(BRAH, 2006, p. 362). 

Diferença como relação social: “o conceito de ‘diferença como relação social’ se 
refere à maneira como a diferença é constituída e organizada em relações sistemáticas 
através de discursos econômicos, culturais e políticos e práticas institucionais” (BRAH, 
2006, p. 362). 

No entendimento de Brah (2006, p. 363), a diferença como relação social não 
se trata apenas de uma “situação subordinada dentro de estruturas socioeconômicas e 
políticas de poder, mas também sublinha sistemas de significação e representação que 
constroem a classe como categoria cultural”. As práticas culturais nas trajetórias históricas 
e circunstâncias materiais da classe, produzem identidades de grupo. 

Diferença como subjetividade:  de forma crescente foi sendo reconhecido que “[...] 
as emoções, sentimentos, desejos e fantasias mais íntimas da pessoa, com suas múltiplas   
contradições, não poderiam ser compreendidas puramente em termos dos imperativos das 
instituições sociais” (BRAH, 2006, p. 367).

Nessa perspectiva freudiana, “a subjetividade então não é nem unificada, nem 
fixada, mas fragmentada e constantemente em processo” (BRAH, 2006, p. 368). Diante 
das divergências entre as feministas sobre a importância ou problemas da psicanálises 
para o feminismo, entre as simpáticas, as críticas e as céticas sobre sua contribuição, 
Brah (BRAH, 2006, p. 368), defende uma visão articulada: [...] precisamos molduras 
conceituais que possam tratar plenamente a questão de que os processos de formação 
da subjetividade são ao mesmo tempo sociais e subjetivos; [...] socialmente produzidas 
(BRAH, 2006, p. 370).

Diferença como identidade: para Brah (2006, p. 371), “questões de identidade 
estão intimamente ligadas a questões de experiência, subjetividade e relações sociais. 
Identidades são inscritas através de experiências culturalmente construídas em relações 
sociais”. 

Toda formação discursiva é um lugar de poder, [...] constituído 
performativamente em práticas econômicas, políticas e culturais, e através 
delas. [...] as subjetividades de dominantes e dominados são produzidas nos 
interstícios desses múltiplos lugares de poder que se intersectam. O conceito 
de diferença, então, se refere à variedade de maneiras como discursos 
específicos da diferença são constituídos, contestados, reproduzidos e 
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resignificados” (BRAH, 2006, p. 373-374).

Para Brah (2006, p. 376), as opressões não devem ser compartimentalizadas e 
que o essencialismo requer uma contínua interrogação. “[...] em lugar disso formulemos 
estratégias para enfrentar todas elas na base de um entendimento de como se interconectam 
e articulam”. 

3 |  A DIVERSIDADE COMO PRINCÍPIO FORMATIVO
A Proposta Curricular de Santa Catarina (Santa Catarina, 2014), apresenta a 

diversidade como princípio educativo. Visa, no estado de Santa Catarina, o acesso da 
população ao direito à educação básica preconizado pela Lei de Diretrizes e Bases da 
Educação Nacional (LDB), Lei nº 9.394 de 20 de dezembro de 1996.  A proposta em 
questão entende que “a concepção da Educação Básica como direito vem acompanhada 
de duas outras dimensões, imprescindíveis para sua realização: a ideia de uma educação 
comum e a ideia do respeito à diferença. [...] O conceito de comum se associa à noção de 
universal [...]” (Santa Catarina, 2014, p. 53).

Em termos conceituais, a proposta curricular alerta que “o conceito de diversidade 
está carregado de polissemia” (Santa Catarina, 2014, p. 54).

“A diversidade pode ser entendida como a construção histórica, cultural e social das 
diferenças” (Gomes, 2007, p.17, apud Santa Catarina, 2014, p. 54). A proposta curricular 
catarinense acrescenta que a diversidade não abrange apenas os grupos considerados 
excluídos – “[...] caracterizados como ‘os diferentes’, ‘os diversos’, ou seja, como aqueles 
que não atendem à norma ou ao padrão estabelecido a partir de uma identidade hegemônica 
como referência” (Santa Catarina, 2014, p. 54). A proposta considera que “a diferença 
está em todos nós. Somos pessoas únicas e em constante transformação num ambiente, 
também, em constantes transformações” (Santa Catarina, 2014, p. 55).

Esse direito à diversidade é resultado da organização e lutas dos movimentos 
sociais das últimas décadas e abrange um extenso leque de grupos sociais (Santa 
Catarina, 2014, p. 55). A proposta curricular em foco articula duas questões que podem 
parecer antagônicas, mas são em seus princípios, interdependentes: a questão do direito à 
diversidade e a questão da igualdade social. A igualdade social tem na diversidade cultural, 
além de um direito, uma riqueza de possibilidades e contribuições, e, a diversidade cultural, 
tem na igualdade social, o horizonte das interações socioculturais. Nessa perspectiva, a 
proposta curricular atribui à escola a tarefa de educar tendo a diversidade cultural e a 
igualdade social como conteúdo político e pedagógico.     

Os grupos sociais, de forma organizada, tem cobrado do Estado uma política 
educacional que contemple “[...] a representação de suas identidades plurais no currículo 
escolar; o respeito a seus marcos históricos e civilizatórios; o reconhecimento de seus 
processos históricos sociais diferenciados [e] as suas concepções de educação e de escola 
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[...]” (Santa Catarina, 2014, p. 57). A proposta curricular atualizada em 2014 (Santa Catarina, 
2014, p. 57), aponta os seguintes destaques de educação para a diversidade: relações de 
gênero; diversidade sexual (orientação sexual e identidade de gênero); educação ambiental 
formal; relações étnico-raciais; modalidades de ensino: a educação especial; a educação 
escolar indígena; a educação do campo e a educação escolar quilombola.

A cultura como local de construção socio-histórica vem ganhando espaço na agenda 
da educação pública, e isso é de fundamental importância “[...] tanto para a percepção 
dos sujeitos e suas múltiplas expressões identitárias, quanto pela necessidade do 
reconhecimento e afirmação de direitos civis, sociais e políticos desses mesmos sujeitos, 
historicamente excluídos” (Santa Catarina, 2014, p. 84).

A proposta curricular de Santa Catarina, pensando a diversidade como princípio 
educativo, para “[...] uma prática pedagógica democrática e igualitária” (Santa Catarina, 
2014, p. 85), define o seguinte conjunto de conceitos e princípios: a) educar na alteridade: 
“pensar a alteridade é reconhecer que o outro é sempre uma relação, é romper com 
representações que o essencializam e fixam em uma categoria que o impede de demonstrar 
seu devir” (Santa Catarina, 2014, p. 85); b) consciência política e histórica da diversidade: 
“para respeitar as diversas formas de ser, existir, viver e produzir é preciso conhecer os 
processos históricos que produziram exclusões e desigualdades” (Santa Catarina, 2014, p. 
86); c) Reconhecimento, valorização da diferença e fortalecimento das identidades: para 
uma educação integral faz-se necessário que sejam consideradas as múltiplas identidades 
dos sujeitos sociais (Santa Catarina, 2014, p. 87); d) Sustentabilidade socioambiental: 
visa o desenvolvimento sustentável, a preservação da diversidade da vida e das culturas, 
para as gerações atuais e futuras. “Espera-se que a sustentabilidade socioambiental 
numa dimensão política da educação do cuidado com o sujeito, com o meio ambiente 
local, regional e global possa ser incorporada na realidade administrativo-pedagógica, 
social, estrutural e educacional” (Santa Catarina, 2014, p. 88); e) Pluralismo de ideias e 
de concepções pedagógicas:  combinado com a liberdade pedagógica para o professor 
cumprir sua tarefa educativa e das propostas pedagógicas já desenvolvidas, indica a 
necessidade da inovação pedagógica para dar conta   das demandas da diversidade como 
princípio formativo (Santa Catarina, 2014, p. 88); f) Laicidade do Estado e da escola pública 
catarinense:  entende a religião como manifestação de foro íntimo. Visa a liberdade religiosa 
e o respeito às diferentes religiões. Define o ensino crítico pautado no conhecimento das 
diferenças ciências como responsabilidade da escola. “Os fenômenos religiosos na escola 
laica precisam ser analisados criticamente como os demais fenômenos, não podendo ser 
referência para sustentação de valores, visões de mundo, comportamentos ou atitudes 
homogeneizantes” (Santa Catarina, 2014, p. 88); g) Igualdade de direitos para acesso, 
permanência e aprendizagem na escola: constituem direitos educacionais que devem 
ser garantidos com protagonismo dos sujeitos, considerando suas diferenças culturais e 
individuais, e seus conhecimentos (Santa Catarina, 2014, p. 89).
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No entendimento estabelecido na proposta curricular, “é imprescindível que os 
membros da escola conheçam as políticas públicas e os documentos políticos e legais, 
que garantem a igualdade de direitos para os grupos sociais excluídos, efetivem-se nas 
práticas pedagógicas e contribuam para tanto” (Santa Catarina, 2014, p. 89).

Isto significa dizer que a escola vai além de garantir acesso a todas as 
pessoas, o que implica em práticas pedagógicas livres de preconceitos e 
discriminações. Ao se discutir o PPP da escola é de fundamental importância 
considerar que a igualdade de direitos pressupõe o direito à diferença. É 
importante salientar que o direito à igualdade avançou nas questões políticas 
e legais, mas é crucial que a escola compreenda o direito à igualdade nas 
questões pedagógicas. Um exemplo de direito à igualdade na questão 
pedagógica é reconhecer a capacidade universal de aprender de todos como 
ponto de partida e compreender que existem diferenças nos processos de 
aprendizado dos estudantes. Outro exemplo de direito à igualdade é trabalhar 
o conhecimento escolar a partir de uma visão intercultural, na qual diversos 
grupos sociais e culturais são contemplados em sua história, geografia, entre 
outras áreas do conhecimento (Santa Catarina, 2014, p. 89).

4 |  EDUCAÇÃO INTERCULTURAL CRÍTICA
Vicentini; Gasparin (2009), com citações de diversos outros autores - Candau (2000 

e 2005), Freire (1978 e 2005),  Silva (2007), Sacristán (1997), Chauí (2006), Machado 
(2002),  Gonçalves (2002),  McLaren (2000 e 2001),   Fleuri (2000 e 2003),   Abramowicz e 
Moll (2003), Forquin (1993) e Stuart Hall, buscam apontar as possibilidades e a necessidade  
da sistematização de ações didáticas na educação escolar para reconstrução de um novo 
cenário social a partir de um trabalho pedagógico intercultural.

Constatam que o homem, pelo trabalho, é capaz de transformar a natureza, e, 
pela linguagem, capaz de socializar os significados das representações simbólicas, 
tornando possível a cultura, em permanente movimento de criação e recriação. Apontam a 
importância da educação para a socialização do homem e sua humanização que inicia e se 
desenvolve pela convivência com outras pessoas.

As autoras identificam na cultura, produto da humanidade, uma construção histórica 
e diversa; pelas características dos espaços geográficos do planeta em que os povos se 
estabeleceram e desenvolveram seus modos de vida - não foi criado apenas uma cultura, 
mas diferentes culturas, forjadas pelas relações de poder. Apontam que a globalização 
econômica intensifica o encontro entre elas, pela invasão e dominação cultural ou pela 
interação com trocas e enriquecimento mútuo, ou por ambas as formas, produzindo uma 
multiplicidade cada vez maior de culturas na sociedade contemporânea, tornando-a 
mais complexa e plural nos diversos aspectos: de gênero, classe, sexualidade, etnia e 
nacionalidade. Percebem que a globalização neoliberal força a homogeneização pela 
cultura dominante. A constatação que as autoras fazem da escola e do currículo escolar 
apontam que prevalece nas práticas pedagógicas a visão monocultural hegemônica, 
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baseadas no etnocentrismo, que reflete a hegemonia da cultura dominante sobre as 
demais, perpetuando as desigualdades sociais.

As autoras concluem propondo uma prática pedagógica intercultural na educação 
escolar com projeto intencional de interação com enriquecimento mútuo entre pessoas de 
culturas diferentes, abrindo caminho para novas relações sociais, que além de reconhecer 
e respeitar identidades culturais construídas historicamente permitam a interação e a 
construção de novas e mais enriquecidas identidades culturais, plurais, democráticas, no 
continuado hibridismo das identidades culturais das pessoas e dos povos, na busca de um 
mundo mais justo e humanizado.

As autoras produzem uma síntese animadora e desafiadora para as possibilidades 
da prática pedagógica da educação escolar. Animadora porque leva à percepção de que o 
conflito das diferenças culturais pode ser um espaço, não de subordinação, dominação e 
homogeneização, mas de troca entre as diferentes culturas, de afirmação dos dominados 
e de   sensibilização dos dominadores, na busca de novas interações entre os diferentes e 
desiguais, produzindo rupturas e transformações na realidade vigente. Essa possibilidade 
animadora   implica o desafio de colocar em prática a teoria revolucionária, ao desafiar a 
transformação dos currículos e das práticas pedagógicas. 

Para Candau (2012, p. 239 -246), as questões de igualdade e diferença constituem 
polos que devem ser articulados de “tal modo que um remeta ao outro” e propõe a 
interculturalidade crítica como concepção pedagógica capaz de “construir relações novas, 
verdadeiramente igualitárias entre os diferentes grupos socioculturais, o que supõe 
empoderar aqueles que foram historicamente inferiorizados”.  Em seu grupo de pesquisa 
desenvolveu (conforme apêndice A) um mapa conceitual na perspectiva da educação 
intercultural crítica, constituído de “quatro categorias básicas: sujeitos e atores, saberes e 
conhecimentos, práticas socioeducativas e políticas públicas”.

A primeira categoria, sujeitos e atores, refere-se a promoção de relações 
tanto entre sujeitos individuais quanto entre grupos sociais integrantes de 
diferentes culturas. A interculturalidade fortalece a construção de identidades 
dinâmicas, abertas e plurais, assim como questiona uma visão essencializada 
de sua constituição. Potencializa os processos de empoderamento, 
principalmente de sujeitos e atores inferiorizados e subalternizados, e a 
construção da autoestima, assim como estimula os processos de construção 
da autonomia num horizonte de emancipação social, de construção de 
sociedades onde sejam possíveis relações igualitárias entre diferentes sujeitos 
e atores socioculturais. Quanto a categoria de saberes e conhecimentos, [...] 
conhecimentos esta constituído por conceitos, ideias e reflexões sistemáticas 
que guardam vínculos com as diferentes ciências. Esses conhecimentos 
tendem a ser considerados universais e científicos, assim como a apresentar 
um caráter monocultural. Quanto aos saberes, são produções dos diferentes 
grupos socioculturais, estão referidos as suas práticas cotidianas, tradições 
e visões de mundo. São concebidos como particulares e assistemáticos. 
[...] A categoria práticas socioeducativas, referida a interculturalidade, exige 
colocar em questão as dinâmicas habituais dos processos educativos, 
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muitas vezes padronizadores e uniformes, desvinculados dos contextos 
socioculturais dos sujeitos que deles participam e baseados no modelo frontal 
de ensino-aprendizagem. Favorecem dinâmicas participativas, processos de 
diferenciação pedagógica, a utilização de múltiplas linguagens e estimulam 
a construção coletiva. A quarta categoria, políticas públicas, aponta para 
as relações dos processos educacionais com o contexto político-social em 
que se inserem. A perspectiva intercultural critica reconhece os diferentes 
movimentos sociais que vem se organizando, afirmando e visibilizando 
questões identitárias. Defende a articulação entre políticas de reconhecimento 
e de redistribuição, não desvinculando as questões socioeconômicas das 
culturais e apoia políticas de ação afirmativa orientadas a fortalecer processos 
de construção democrática que atravessem todas as relações sociais, do 
micro ao macro, na perspectiva de uma democracia radical. (CANDAU, 2012, 
p. 245-246, grifos do autor)

5 |  CONSIDERAÇÕES FINAIS
Concluímos que precisamos de uma visão e de uma educação intercultural. A 

visão no sentido de serem percebidas, reconhecidas e respeitadas as diferenças e as 
identidades culturais de cada grupo social e de cada pessoa; a educação intercultural, 
tendo a diversidade como princípio formativo, no sentido da valorização das diferenças 
culturais na práxis pedagógica e na interação entre as diferentes culturas no processo de 
desenvolvimento da cultura de toda a humanidade. 
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APÊNDICE A -  MAPA CONCEITUAL DE EDUCAÇÃO INTERCULTURAL 
CRÍTICA

(CANDAU, 2012, p. 250).
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